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Espírito Santo

Sistema Estadual de
Registro de Preços (Serp): compra 
eficiente de medicamentos na
atenção primária à saúde
CARACTERIZAÇÃO 

O estado do Espírito Santo possui 3.885.049 
habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE/2014). A região 
metropolitana corresponde a 43,4% da popu-
lação. Do total, aproximadamente 83% reside 
na zona urbana. A densidade populacional é de 
84,28 habitantes/km2. 

Perfil epidemiológico

As doenças crônicas não transmissíveis 
são as principais responsáveis pelas mortes 

prematuras e perda de qualidade de vida da 
população.

As doenças do aparelho circulatório re-
presentam a primeira causa de óbito para 
ambos os sexos, ganhando forte significado 
a partir dos 50 anos de idade. Destacam-se 
os óbitos por doença isquêmica do coração 
e doença cerebrovascular, ocupando 34% e 
32% respectivamente. Enquanto em indiví-
duos do sexo masculino a incidência de óbi-
tos por doença cardíaca foi maior, no sexo fe-
minino prevaleceram as mortes por doenças 
cerebrovasculares. O infarto agudo do mio-
cárdio foi responsável por 85% das mortes 
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por doença isquêmica do coração em 2010, 
seguido pelas doenças isquêmicas crônicas, 
com 12%. Entre as mortes por doenças cere-
brovasculares, o acidente vascular cerebral 
foi responsável por 86%.

A epidemia de Aids no Espírito Santo é con-
siderada estável. No ano de 2004 existiam 16,7 
pessoas com Aids para cada 100 mil habitantes. 
Em 2010, essa taxa permaneceu em 16,6, apre-
sentando uma média de 500 casos novos por 
ano nesse período. 

As coberturas vacinais de rotina em me-
nores de 01 ano no Espírito Santo atingem as 
metas preconizadas pelo Ministério da Saú-
de (90% para o BCG e 95% para as demais 
vacinas).

Estruturação da rede de saúde
 

O estado conta com uma rede hospita-
lar própria, composta por 15 hospitais, distri-
buídos em 10 municípios, sendo que 03 destes 
hospitais são administrados por Organização 
Social (OS).

Além da rede hospitalar, o estado conta 
ainda com os seguintes serviços de referência:
 a) O Centro de Atendimento Psiquiátrico Dr. 

Aristides Alexandre Campos (CAPAAC);
 b) O Laboratório Central (Lacen);
 c) O Centro de Atendimento Toxicológico 

do Espírito Santo (Toxcen); 
 d) O Centro de Reabilitação Física do Esta-

do do Espírito Santo (Crefes);
 e) Os Centros Regionais de Especialidades 

(CRE), onde são ofertadas consultas es-
pecializadas e exames de apoio diag-
nóstico;

 f) Rede Nacional de Atenção Integral a 
Saúde do Trabalhador (Renast): 

 g) O Centro de Hemoterapia e Hemato-
logia do Espírito Santo (Hemoes): res-
ponsável pela capitação e qualidade 
do sangue fornecido a todos que dele 
necessitam. Coordena, ainda, a Política 
Estadual de Assistência Integral às Pes-
soas com Doença Falciforme e outras 
Hemoglobinopatias;

 h) O Centro de Referência em Homeopatia 
e Acupuntura do ES.

Assistência farmacêutica 

A assistência farmacêutica estadual possui 
uma equipe composta por 85 farmacêuticos, 02 
nutricionistas, 43 médicos, 01 enfermeira, 04 
assistentes sociais e 129 profissionais de nível 
médio. 

O acesso aos medicamentos do Compo-
nente Especializado da Assistência Farmacêuti-
ca (Ceaf) no estado do Espírito Santo se dá por 
meio das farmácias cidadãs estaduais, novo 
modelo em farmácia pública, com ênfase na 
humanização e presença permanente de far-
macêuticos na dispensação. Atualmente, exis-
tem dez farmácias em diferentes municípios, 
abrangendo várias regiões do estado. No ano 
de 2015, foram realizados 740 mil atendimentos 
e abertos 25 mil novos processos de solicitação 
de medicamentos, os quais são avaliados de 
acordo com normas definidas em protocolos 
clínicos.

Os medicamentos do Componente Bá-
sico da Assistência Farmacêutica (Cbaf) são 
financiados pelas três esferas de gestão, ad-
quiridos pelos municípios e dispensados nas 
farmácias das unidades de saúde e farmácias 
cidadãs municipais dos 78 municípios do es-
tado. Atualmente, existem 12 farmácias cida-
dãs municipais.

RELATO DA EXPERIÊNCIA

O governo do estado do Espírito Santo, por 
meio da Secretaria de Estado da Saúde (Sesa), 
em parceria com diversas outras instituições, 
realizou, em 2006, o “Diagnóstico Estadual da 
Assistência Farmacêutica na Atenção Primária 
em Saúde”. Foram envolvidos 25 pesquisado-
res e trabalhou-se com uma amostragem de 
10 municípios, por meio de uma metodologia 
validada e proposta pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS).

A partir desses estudos, debateu-se e for-
mulou-se a política farmacêutica para o estado 
com os diversos segmentos e atores afins, sen-
do o segundo estado da Federação a implantar 
uma política própria na área. 

Por meio desse diagnóstico, definiram-
-se várias ações necessárias, no sentido de 
organizar e estruturar as diversas frentes de 
trabalho na área de assistência farmacêuti-
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ca, inclusive um Sistema Estadual de Regis-
tro de Preços (Serp).

A Sesa formulou e apresentou aos gestores 
municipais, por meio do Conselho dos Secretá-
rios Municipais de Saúde (Cosems), a proposta 
de estruturação do Serp. 

Após a adesão, cada município elaborou 
sua programação, com a estimativa de neces-
sidades dos itens padronizados na Rememe 
(Relação Estadual de Medicamentos) para 12 
meses de consumo. Todas as diferentes pro-
gramações foram consolidadas pela Secretaria, 
transformando-se em um único objeto a ser li-
citado, em escala muito maior do que seria a 
compra fragmentada por cada município.

Realizou-se os vários pregões eletrônicos, 
por meio da Comissão Permanente de Licitação 
da Sesa. Após a tramitação e cumprimento de 
todas as etapas previstas na legislação, dispo-
nibilizou-se as Atas de Registro de Preços para 
serem utilizadas pelos gestores municipais.

Em paralelo, foi realizada uma consulta 
prévia ao Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo acerca da legalidade da adesão e 
utilização dos gestores municípais do Serp. O 
parecer favorável subsidiou e respaldou a arti-
culação e mobilização dos secretários munici-
pais de Saúde.

A gestão do Serp é realizada pela Sesa, 
por meio da Gerência Estadual de Assistên-
cia Farmacêutica (Sesa/Geaf). Nesse modelo 
idealizado, a Secretaria faz apenas a gestão 
virtual do mesmo, não se envolvendo em ne-
nhuma logística de suprimento nem na ges-
tão financeira.

Objetivando-se facilitar o uso do Serp, ela-
borou-se um passo a passo para orientar os 
gestores municipais, disponibilizando-se toda 
a funcionalidade por meio da internet.

METODOLOGIA
 

A Sesa disponibiliza a todos os municípios 
um sistema de gerenciamento do Serp via in-
ternet. Para o acesso é necessário um cadastro 
prévio e posterior disponibilização de senha. A 
Sesa treinou todos os coordenadores munici-
pais da assistência farmacêutica.

Após o primeiro acesso, o usuário pode al-
terar a senha. O sistema de gerenciamento via 

internet contempla, além da adesão/progra-
mação a publicação das atas, possibilitando 
aos usuários realizarem os pedidos e poste-
riormente informar ao sistema o recebimento 
do medicamento e o pagamento ao fornecedor, 
sob pena do sistema não autorizar a realização 
de novos pedidos. 

Anualmente, a Sesa convida oficialmen-
te todos os 78 municípios para participa-
rem da programação anual do Serp. Então, 
os municípios participantes elaboram a sua 
programação no sistema de gestão do Serp, 
com a estimativa de necessidades dos itens 
padronizados para 12 meses de consumo. As 
programações são consolidadas pela Secre-
taria e transformam-se em um único objeto 
a ser licitado. Este ano (2016), 58 municípios 
aderiram ao Serp, abrangendo mais de 3,28 
milhões de pes soas, o que representa 84,5% 
da população do estado.

São realizados vários pregões eletrôni-
cos, por meio da Comissão Permanente de 
Licitação da Sesa. Após a tramitação e cum-
primento de todas as etapas previstas na le-
gislação, as Atas de Registro de Preços são 
disponibilizados para os municípios, para se-
rem executadas. As atas possuem vigência de 
12 meses.

Os pedidos são realizados pelos municí-
pios em qualquer tempo e de acordo com sua 
programação prévia e necessidade. A entrega 
dos medicamentos é feita diretamente ao mu-
nicípio e a prefeitura faz o pagamento ao for-
necedor, preservando sua autonomia.

Após a realização dos pedidos é montado 
um processo interno e encaminhado ao se-
cretário municipal de Saúde, para avaliação 
e aprovação. O processo é, então, enviado ao 
Fundo Municipal de Saúde, para empenho e 
confecção da autorização de fornecimento (AF) 
e envio ao(s) fornecedor(es). As atas são dispo-
nibilizadas, os pedidos realizados e há relatos 
de alguns municípios em que as AF são emiti-
das em 05 dias. 

O grande diferencial do projeto é que 
não são necessários investimentos, além 
daqueles já previstos. O Serp promove, na 
verdade, uma economia de recursos, já que 
inúmeros processos licitatórios nas prefei-
turas, que envolvem vários recursos huma-
nos e materiais, podem ser substituídos por 
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um processo único, aproveitando a experi-
ência e a estrutura já existente. 

Para coordenar e articular todo o processo, 
a Sesa disponibiliza um farmacêutico exclusi-
vamente para tratar do Serp.

Há que se ressaltar ainda, que não existe 
custo extra com o armazenamento, controle, 
guarda e distribuição de medicamentos pela 
Sesa, pois essa logística é feita diretamente 
com os municípios.

Descrição dos impactos gerados com esta ex-
periência

O projeto teve início em 2008 e já está na 
8º edição. Na 1ª edição, houve uma redução de 
83% nos preços do Serp em relação aos prati-
cados pelos municípios. Hoje não faz mais sen-
tido fazer um paralelo entre os preços adquiri-
dos pelo Serp com os dos municípios. 

O elenco de medicamentos conta com 
288 itens, sendo 284 medicamentos e 04 in-
sumos para os usuários insulinodependen-
tes (fita reagente para glicose, seringas e 
microlanceta).

Atualmente, o Sistema conta com 58 (74%) 
municípios participantes o que representa 
84,5% população do estado, ou seja, 3.281.153 
pessoas.

Próximos passos, desafios e necessidades

A lista de medicamentos e insumos deve 
ser aperfeiçoada constantemente, pois foi ve-
rificado que os itens com quantitativo consoli-
dado extremamente pequeno, apresentam um 
alto índice de fracasso nos certames licitató-
rios. Portanto, periodicamente, é necessário 
reavaliar a lista de medicamentos.

Um dos principais desafios verificado é a 
constante substituição dos gestores munici-
pais (secretários e farmacêuticos), o que leva 
a uma descontinuidade do serviço e neces-
sidade de convencimento e treinamento dos 
novos gestores, visto que os profissionais 

que saem não repassam as informações ao 
seu sucessor.

Constatamos que, a principal necessidade 
do projeto hoje, é a contratação de outro pro-
fissional, pois o Serp é gerenciado por apenas 
um farmacêutico, além da estrutura da Comis-
são Permanente de Licitação da Sesa. Além dis-
so, é necessário concluir o relatório do sistema 
de gerenciamento do Serp, para uma melhor 
gestão.

CONCLUSÃO

Os 58 municípios que aderiram ao Serp be-
neficiam potencialmente 84,5% da população 
do estado. Isso possibilita acesso ampliado e 
regular aos medicamentos da atenção primária 
à saúde, garantindo tratamentos eficazes, sem 
interrupção e consequente melhoria na quali-
dade de vida. 

O Serp é uma das estratégias da Sesa para 
fortalecer a atenção primária, que deve ser or-
ganizada como porta de entrada do sistema 
de saúde, enfatizando sua função resolutiva, a 
fim de atender a maioria das necessidades em 
saúde da população (doenças mais prevalen-
tes), evitando-se a complicação dos agravos e a 
necessidade de internação na rede hospitalar, 
que é extremamente sobrecarregada. 

Por meio do Serp, incentiva-se o municí-
pio a utilizar adequadamente a ferramenta 
do planejamento, conhecer o perfil de saú-
de de sua população, para que então possa 
elaborar uma programação adequada dos 
medicamentos de atenção básica a serem 
adquiridos.

Além disso, podemos destacar como prin-
cipal conhecimento adquirido no desenvol-
vimento desse projeto o fato de que grandes 
resultados não dependem necessariamente 
de projetos e ações complexas e caras. Muitas 
vezes, em gestão, boas doses de criatividade e 
espírito empreendedor, são capazes de forjar 
a construção de soluções extremamente úteis 
à nossa sociedade e às organizações públicas.
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